


ATA DA 5ª REUNIÃO ORDINÁRIA
DO CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA

(BIÊNIO 2005/2007)

Aos 29 (vinte e nove) dias do mês de setembro de 2005, na sala de reuniões do gabinete da Defensora Pública Geral foi realizada a 5ª (quinta) reunião ordinária do Conselho Superior da Defensoria Pública, com a presença dos Conselheiros: Drª Hélia Barbosa, Presidente do Conselho Superior, Drª Célia Padilha, Dr. Érico Penna, Drª Maria Auxiliadora Teixeira e Drª Tereza Cristina Ferreira. Na pauta de convocação: I. Apreciação de Lista de Antiguidade e Relação de Vagas das Unidades de Titularidade para desencadear o processo de Remoção e Promoção. II. Atuação da Defensoria Pública no Sistema Prisional do Estado. A Presidente abriu a reunião cumprimentando os nobres Conselheiros e fazendo a leitura da Pauta. Em seguida, a Presidente solicita da Conselheira Célia Padilha a gentileza de fazer uma exposição sobre os critérios adotados para a elaboração da Lista de Antiguidade, esclarecendo, por oportuno, que o assunto não fora tratado com antecedência por força dos compromissos assumidos na defesa da classe e da Instituição pela Administração Superior.  Com a palavra, foi dito pela nobre Conselheira que tendo sido questionado pelos Defensores Públicos Dr. Ricardo Carillo e Dr. José Brito Miranda sobre o critério utilizado pela gestão passada para o desempate, inclusive informa a Conselheira que o requerimento do Dr. Brito foi por escrito. Assim, ao analisar a lista passada e os critérios para desempate estabelecidos na Lei 8.253/02, verificou-se que a referida lista não atendia ao quanto disposto no art.59, § 2º, incisos I, II, III e IV, do citado diploma legal, assim transcrito: “Ocorrendo empate na classificação por antiguidade, terá preferência sucessivamente: I - o mais antigo na carreira de Defensor Público; II - o de maior tempo de serviço público; III - o que tiver maior número de filhos; IV - o mais idoso”. Entendendo que a lista deva obedecer aos critérios estabelecidos na lei, levou sua posição para a Defensora Pública Geral e lhe comunicou que fez uma consulta a PGE e à procuradora do Estado na SAEB, sobre a matéria, obtendo a confirmação do seu entendimento, afirmando, inclusive, que era adotado o mesmo critério de tempo de serviço para fins de anuênio e aposentadoria, por exemplo. E, para oferecer segurança na elaboração da lista de antiguidade, a Conselheira solicitou do setor próprio na SJDH, de Recursos Humanos, todos os documentos comprobatórios de tempo de serviços dos Defensores Públicos, os quais possibilitaram fazer uma revisão na referida lista, com a contagem do tempo de serviço de cada membro. Através desse processo foram identificados colegas com empate, ou seja, com o mesmo tempo de serviço. Usando esse critério informa a Conselheira que alguns colegas tiveram sua classificação modificada, com elevação, enquanto que outros tiveram rebaixamento na suas classificações. A presidente agradecendo o trabalho realizado pela nobre Conselheira Célia, trazendo ao Conselho esses subsídios para que possa o mesmo apreciar e aprovar a atual lista de antiguidade, segundo os critérios da Lei Orgânica da DPE. Colocada em votação, à unanimidade, os Conselheiros aprovaram a presente lista com os critérios de desempate de acordo com o § 2º, incisos I, II, III e IV, do art. 59, da Lei 8.253/02. A Presidente sugeriu que seja feita uma Resolução contendo as justificativas ora aprovadas incluindo os critérios de antiguidade e merecimento para a remoção voluntária, na forma do disposto no art. 63, devendo o Egrégio Conselho a posteriori decidir sobre os critérios de merecimento. Em votação, foi aprovada por todos os Conselheiros a sugestão acima transcrita. Em seguida, passou-se ao segundo tema da pauta: Atuação da Defensoria Pública no Sistema Prisional do Estado. Sobre o tema, a presidente fez os seguintes comentários: Estiveram nesta Casa os representantes da Pastoral Carcerária Nacional e local, Padres Zgubic Gunter e Filip Jacques Cromheecke solicitando providências quanto ao atendimento prestado pelos Defensores Públicos no Sistema Prisional, alegando que foram informados pela Direção e por alguns presos que o tempo dedicado pelos colegas não tem sido suficiente para atender a demanda, embora sabedores da carência de Defensores Públicos no quadro da DPE. Demonstraram muito interesse em desenvolver uma parceria com a DPE, como vem ocorrendo ao nível nacional. Informa ainda a Presidente que o Pe. Fellipe solicitou uma reunião com os Defensores do Núcleo Criminal, tendo sido informado que o convite será formulado oportunamente. Ainda sobre o assunto, colocou a Presidente sua posição sobre a matéria veiculada no Jornal A Tarde contendo declarações da Conselheira Tereza, de caráter institucional. Considera que não deve a mesma, ainda que na condição de Presidente da ADEP, tomar essa atitude porquanto está na Lei Orgânica definida a competência para essa finalidade, que é da Defensora Pública-Geral, que, sequer, fora avisada pela nobre Conselheira da realização da reunião que gerou a referida matéria jornalística. Pediu a palavra a Conselheira Tereza que, de fato, foi convidada pela Pastoral Carcerária para participar de entrevista com o Jornal À Tarde, até pelo fato de ter realizado uma visita com esta Pastoral ao Sistema Prisional e, na qualidade de Presidente da ADEP-BA, não teria que comunicar a Defensora Pública-Geral sobre sua manifestações em entrevistas à imprensa, até porque o seu papel está na defesa dos Defensores Públicos e às péssimas condições de trabalho em que se encontram, devido às críticas recebidas no Sistema. Por conta desses fatos a Defensora Pública Geral com os membros da Administração Superior solicitou uma reunião com todos os dirigentes do Sistema Prisional, inclusive com a presença do Superintendente de Assuntos Penais, com o objetivo de colher informações, identificar as dificuldades encontradas tanto pelos Defensores Públicos, de ordem estrutural, como pelos Setores onde eles atuam, e propor uma ação conjunta no sentido de promover mudanças que possibilitem melhoria na atuação da DPE, inclusive com resultados mais eficazes. Foi-lhes dada ciência da elaboração de um projeto específico, no qual se prevê o sistema de rodízio e mutirões para atualização das situações de cada preso. Informou, ainda, a Presidente que assumira o compromisso de agendar reunião com o Presidente do Tribunal de Justiça, Procurador Geral da Justiça e o Senhor Secretario da Justiça e Direitos Humanos, para acordarem sobre a realização de mutirão no referido Sistema. Com a compreensão de que esse assunto é sério e que precisamos implementar uma nova proposta de atuação da DPE, pede apoio ao Conselho no sentido de fortalecer essa proposta da atual Administração Superior, porque implica em algumas mudanças nos atuais procedimentos adotados, inclusive nas indicações das titularidades a serem criadas, quando deverão ser privilegiadas as áreas de direito criminal e de família. Aproveita a oportunidade para convidar a Conselheira Tereza para participar das reuniões com os dirigentes dos órgãos do Sistema, individualmente. Colocada em discussão, fez uso da palavra a Conselheira Tereza para declarar sua grande preocupação com o papel da DPE no Sistema Prisional da Bahia, porquanto tem recebido muitas denúncias no sentido da ausência de Defensores Públicos, inclusive revela seu constrangimento em espaços de discussão pública diante das reivindicações nesse sentido, tanto mais pela pouca freqüência dos Defensores Públicos. Demonstrou seu interesse pela busca de soluções e considera importante o apoio do Conselho nesse sentido.  Tanto mais que esteve no Sistema “in loco”, declara a Conselheira, em visita com a Comissão da Pastoral Carcerária e que ouvira reclamação de alguns presos quanto ao atendimento dos Defensores Públicos. Agradece o convite para participar com a Administração Superior das reuniões com os dirigentes, confirmando sua presença. Prosseguindo nas discussões, a Conselheira Maria Auxiliadora considera da maior importância essa atitude da Defensora Pública Geral, porquanto é sabido que existem falhas tanto da parte da DPE como também do Sistema nessa prática do atendimento. Como também é sabido que a carga horária dos Defensores Públicos que atuam naquela área tem sido reduzida e que tem detentos, presos e outros que reclamam a ausência do Defensor Público. Porém, demonstra preocupação com a presença de apenas uma Vara de Execuções Penais, quando já comporta duas Varas. Ao menos que seja designado mais um juiz, pois entende que se não resolver essa situação o trabalho do Defensor Público continuará obstado. Concorda que esse Conselho deva oferecer apoio à Administração Superior, pois se trata de um assunto de interesse da Instituição e exige muitas mudanças. Com a palavra a Conselheira Célia também demonstrou sua preocupação com o quadro vigente, porquanto os dirigentes do Sistema vêm solicitando a interferência da Administração Superior com o objetivo de se avaliar possíveis alterações nos procedimentos adotados. Concorda com o apoio do Conselho para que a Administração possa promover as mudanças que se fizerem necessárias. Consultado o Conselheiro Érico manifestou-se pelo apoio com o mesmo entendimento externado pelas Conselheiras. A Presidente agradeceu a atenção dos ilustres Conselheiros e se comprometeu em fazer uma agenda de visitas, comunicando-a aos mesmos. Finalizando, a Presidente, pediu para os nobres Conselheiros se dedicarem ao máximo para mensurar todos os relatórios do atual trimestre para fins da GEP, até o próximo dia 10 de outubro próximo, para poder entrar na folha de pagamento do mês, levando-se em consideração que haverá um dia que será feriado (12.10), durante a semana de conclusão da folha de pagamento. Portanto, envidaremos todos os esforços em marcar reuniões até terminar a análise e elaboração dos pareceres. Posto em deliberação todos concordaram. Nada mais havendo, foi encerrada a reunião, sendo lida e assinada a presente Ata por todos os presentes.    
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